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Os desafios do trabalho na atenção básica

Planejamento Familiar e Reprodutivo na Atenção 
Básica do Município de São Paulo: direito 
constitucional respeitado?

Family and reproductive planning in primary care of city of São Paulo: constitutional right respected?

Regina Figueiredo1  Júlio Mayer de Castro Fº2  Suzana Kalckmann3

Abstract
The article reports survey of supply of contraceptive options 

and surgical sterilization in 435 primary care units in São Paulo. The 
services survey respondents through a questionnaire online from 
May to December 2010. Responded to the survey 97.5% services, 
including provision of contraceptives in all services that offer 99.5%, 
male condoms, female condoms 96.5%, 99.8% oral contraceptives, 
injectable contraceptives 99.3% and 64% IUD, 95.3% emergency con-
traception. Tubal ligations and vasectomies are being addressed in 
almost all services, but in the area south and east of the city there 
is a percentage of services that are not performing this procedure. 
The provision of contraception for adolescents is not performed in all 
services, especially access to emergency contraception and female 
condoms. Note that services that are managed by entities associated 
with some religious groups have a lower frequency in the provision 
of emergency contraception, the IUD, referral and performing tubal 
ligations and vasectomies and treatment of adolescents, especially in 
south and east of the city. The survey indicates the need to standar-
dize the orientation of contraceptive is to promote equity, strengthen 
training of managers and professionals of health services and ensu-
re compliance with the standards of national, state and local family 
planning in their actions, regardless of the entities management in 
order to ensure impartial ethics in promoting sexual and reproductive 
health, to promote the prevention of unplanned pregnancies and abor-
tions occur among Brazilian women.

Key-boards: primary care, family planning, contraception, pregnancy 
prevention
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Resumo 
O artigo analisa a implementação da política de Planejamento Fa-
miliar no município de São Paulo mediante a avaliação da oferta de 
contraceptivos na atenção básica, considerando a diversidade de 
OSSs na gestão das UBSs. 
A Área Técnica de Saúde da Mulher da Secretaria Municipal de Saúde 
de São Paulo e o Instituto de Saúde realizaram um levantamento da dis-
ponibilização de métodos nas 435 unidades básicas de saúde, entre 
maio e dezembro de 2010. Responderam à pesquisa 97,5% dos servi-
ços. Entre os serviços que deram retorno: 99,5%, 96,5% disponibilizam 
preservativos masculinos e preservativos femininos, respectivamente. 
Os anticoncepcionais hormonais: pílula, injetáveis e contracepção de 
emergência eram ofertados por 99,8%, 99,3% e 95,3%; a inserção de 
DIU por 64% dos serviços.  Laqueaduras e vasectomias eram encami-
nhadas por quase todas as UBSs, porém na zona sul e leste da cidade 
há um percentual de serviços que não estão realizando este procedi-
mento. Apesar de praticamente todos os serviços disponibilizarem pelo 
menos um tipo de método para adolescentes, há restrições ao acesso 
à contracepção de emergência e preservativo feminino. Nota-se que há 
diversidade entre os serviços, com UBSs atuando de forma divergente 
com as diretrizes propostas pela Secretaria Municipal. Observa-se que 
entre as unidades sob gestão de entidades ligadas a grupos religiosos 
há menor proporção de serviços que disponibilizam a contracepção de 
emergência, de DIU, de encaminhamento e realização de laqueaduras 
e vasectomias e na atenção de adolescentes, principalmente na re-
gião sul e leste da cidade. O levantamento aponta a necessidade de 
padronizar a orientação contraceptiva de forma que promova a equida-
de, reforçar treinamentos entre gestores e profissionais de saúde dos 
serviços. Esforços são necessários para garantir o cumprimento de 
normas nacionais, estaduais e municipais de Planejamento Familiar, 
independentemente das entidades gestoras. É fundamental garantir a 
equidade na promoção da Saúde Sexual e Reprodutiva.

Palavras-chaves: Planejamento Familiar; contracepção; prevenção 
de gravidez, atenção básica;
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Introdução

A oferta de métodos contraceptivos reversí-

veis na rede pública de saúde brasileira foi 

proposta nacionalmente pelo PAISM – Pro-

grama de Atenção Integral à Saúde da Mulher, em 

198319, que incorporou uma série de reivindica-

ções do movimento feminista e de mulheres no 

Brasil4. Este documento previa a oferta universal 

de anticoncepcionais, orientações e acompanha-

mento do uso, mediante as ações integradas ao 

atendimento integral à mulher. Tal proposta expli-

citava o modelo de Planejamento Familiar que de-

veria ser adotado no país, opondo-se à posição de 

países que adotavam o controle demográfico. O 

Planejamento Familiar proposto defendia o aces-

so amplo a informações e insumos contraceptivos 

que permitissem à mulher exercer suas próprias 

decisões quanto à fertilidade, ou seja, o momento 

e o número de filhos que desejasse ter. 

Esse exercício de autorregulação da fertili-

dade foi incorporado como direito de cidadania 

na Constituição Brasileira de 19885, que consoli-

dou o processo democrático no país, incluindo o 

acesso à saúde pública. 

O poder público, através do SUS – Siste-

ma Único de Saúde, conforme definido na Lei nº 
8.0807, deverá fornecer informações e insumos e 

práticas cientificamente comprovadas e aprovadas 

no país pela ANVISA – Agência Nacional de Vigi-

lância Sanitária do Ministério da Saúde. As alter-

nativas incluem opções contraceptivas reversíveis 

(orientações sobre os métodos comportamentais, 

pílula anticoncepcional com diferentes dosagens 

hormonais, injetáveis, DIU – dispositivo intrauteri-

no, diafragma, preservativo masculino)9 e a contra-

cepção de emergência. A contracepção de emer-

gência foi incorporada em 1999 em programas de 

atenção a vítimas de violência sexual e a partir 

de 2002 passou a ser disponibilizada na atenção 

básica de alguns municípios, sendo ampliada esta 

oferta nacionalmente em 2005 e 20069 .

A partir de 1996, atendendo à Lei do Planeja-

mento Familiar nº 9.2638, o SUS passou a ser res-

ponsável por oferecer também as esterilizações 

cirúrgicas feminina e masculina, para indivíduos 

acima de 25 anos ou com pelo menos dois filhos.

No Município de São Paulo, além da oferta 

de todos esses métodos na rede de atenção bá-

sica, incluindo a contracepção de emergência (a 

partir de 2004), há também a disponibilização de 

preservativo feminino17, a partir de 2007.

Com relação a adolescentes especificamen-

te (indivíduos de 12 a 18 anos incompletos), o 

município incorporou por meio da Portaria nº 295 

de 200424, reforçada pelo protocolo de distribui-

ção de contraceptivos elaborado em 200710 e as 

orientações federais de oferta de informação, o 

acesso a esses insumos a este público11, aten-

dendo à igualdade de atenção à saúde prevista 

no ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente6. 

Esses documentos versam sobre a responsabi-

lidade de serviços e profissionais de saúde da 

rede básica para que incentivem o uso de preven-

ção contraceptiva entre o público adolescente, 

com o auxílio da disseminação de informação e 

oferta de todas as opções contraceptivas reversí-
veis para os sexualmente ativos que os solicita-

rem, observando apenas como conduta a análise 

de critérios médicos para sua prescrição visando 

à redução de casos de gestação não planejada e 

abortos. Além disso, salienta o incentivo e facili-

tação ao acesso de métodos contraceptivos de 

barreira, visando à prevenção da gravidez e, em 

especial, às doenças sexualmente transmissíveis 

(DST), incluindo a aids. 

Concomitantemente a esses avanços da 

legislação para ampliar o acesso das mulheres 

ao Planejamento Familiar, a partir de 1993, se 

inicia no país a reorganização da rede básica de 
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atenção à saúde, com a coexistência de vários 

modelos organizacionais (tradicional, escola, com 

agentes comunitários (PAC), programa de saúde 

da família (PSF) e de gestão (pela administração 

direta e pelo setor privado)14. 

Segundo Ibanez: “a municipalização dos ser-

viços de saúde cujos processos de implementação 

e regulamentação ocorreram através das NOBs 

93 e 96, com a definição de competências para a 

gestão do SUS e gerência das unidades de saúde, 

nesta instância descentralizada, orienta a mais re-

cente inflexão da gestão estadual do SUS”20. 

Com isso, gradativamente, muitos serviços 

passaram a ser gerenciados pelas Organizações 

Sociais (OSs) que são instituições do setor pri-

vado sem fins lucrativos, que atuam em parceria 

formal com o Estado, conforme previsto na lei or-

gânica (Lei nº 8080/90).

Em 2010, o município de São Paulo contava 

com 435 UBSs: 143 (32,9%) sob administração di-

reta e 292 (67,1%) sob gestão de 11 organizações 

da sociedade civil (OSs), seguindo a política de ter-

ceirização implementada pela Lei Complementar 

Estadual nº 84623 e pela Lei Municipal 14.13225. 

As OSs gerenciando UBSs do município eram:

1. Fundação Faculdade de Medicina da 

USP (FFM)

2. Irmandade da Santa Casa de Misericór-

dia de São Paulo (SC)

3. Associação Paulista para o Desenvolvi-

mento da Medicina (SPDM)

4. Casa de Saúde Associação Santa 

Marcelina,

5.  Associação Saúde da Família (ASF)

6. Associação Congregação de Santa Cata-

rina (ASC)

7. Centro de Estudos e Pesquisas Dr. João 

Amorim (CEJAM)

8. Instituto Adventista de Ensino do Centro 

Universitário Adventista de SP 

9. Associação Comunitária Monte Azul 

(ACOMA)

10. Sociedade Beneficente Israelita Brasilei-

ra Albert Einstein 

11. Serviço Social da Construção Civil do Es-

tado de São Paulo (SECONCI-SP)

Na figura 1 pode-se ver a distribuição geo-

gráfica das OSs no município, conforme as cinco 

Coordenadorias Regionais de Saúde26: Norte, Su-

deste. Leste, Centro-Oeste e Sul.

Considerando que, além do grande porte 

populacional, no município de São Paulo há gran-

de heterogeneidade organizacional e de gestão 

de Unidades Básicas de Saúde (UBS), surge a 

questão que motivou a realização deste trabalho: 

verificar se os serviços de atenção básica estão 

disponibilizando os insumos para o Planejamento 

Familiar, conforme preconizado pelo Ministério da 

Saúde e pela Secretaria Municipal de Saúde de 

São Paulo, com equidade. 

Objetivo

Avaliar a implementação da política de Pla-

nejamento Familiar (oferta de contraceptivos) na 

atenção básica do município de São Paulo.

Metodologia

A Área Técnica de Saúde da Mulher da Se-

cretaria Municipal de Saúde de São Paulo (SMS 

–SP) e o Instituto de Saúde da Secretaria de Es-

tado da Saúde de São Paulo realizaram um le-

vantamento sobre a disponibilização de métodos 

contraceptivos nas Unidades Básicas de Saúde 

do município de São Paulo, no período de maio 

a dezembro de 2010. Foram incluídas todas as 

unidades básicas de saúde em funcionamento no 

município, inclusive as que adotam a Estratégia 

de Saúde da Família.
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Figura 1. Mapa do município de São Paulo com detalhamento das microrregiões e das OSs que geren-

ciam serviços de saúde, 2010.
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O levantamento foi realizado mediante o en-

vio de questionário por e-mail para as 435 UBSs 

do município, para ser preenchido por profissio-

nais-chaves de cada UBSs, na carta-convite de-

signados como “responsáveis pelo Planejamento 

Familiar”. O questionário semiestruturado investi-

gou a oferta de métodos contraceptivos reversí-

veis e irreversíveis, o tipo de público beneficiado 

e os fluxos de encaminhamento realizados para 

esterilizações cirúrgicas e colocações de DIU. Fo-

ram excluídas questões sobre o diafragma, devi-

do à baixa promoção do método nesses serviços.

Esta avaliação foi realizada após várias inter-

venções em Planejamento Familiar realizadas no 

período de 2007-2009 pela Área Técnica de Saúde 

da Mulher da Secretaria Municipal de Saúde de 

São Paulo em parceria com o Instituto de Saúde 

da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo 

na rede básica do município de São Paulo: mais 

de 35 treinamentos que atingiram cerca de 1.500 

funcionários, 30 visitas de supervisão, distribuição 

de materiais de atualização técnica e de difusão 

de métodos à população. Nessas intervenções, a 

atenção aos adolescentes e a implementação do 

preservativo feminino foram priorizadas.

Resultados

O questionário foi respondido por 424 (97,5%) 

UBSs. Apenas na Coordenadoria Norte todos os ser-

viços responderam; na Coordenadoria Centro-Oeste 

houve 2,9% de não resposta; na Leste, 2,7%; na 

Sudeste, 2,2% e na Sul, 2,6%, o detalhamento da 

oferta de contraceptivos por supervisão de saúde 

pode ser observado na tabela 1.

Todas as UBSs referiram fazer dispensação 

de métodos contraceptivos, sendo a pílula anti-

concepcional o contraceptivo mais disponibiliza-

do, por 99,8% delas, seguido pelo preservativo 

masculino (99,5%), pela injeção contraceptiva 

(99,3%) e pelo preservativo feminino (96,4%). So-

mente 63,2% estavam realizando a colocação de 

DIUs; outras 31,4% realizam encaminhamentos 

desta colocação para outros serviços e 4,7% que 

não colocavam e nem orientavam tal procedimen-

to (tabela 1).

Tabela 1. Distribuição percentual de UBSs do município de São Paulo por oferta de contraceptivos, 

segundo Supervisão de Saúde, 2010.

DIU

Supervisão
(número de UBS)

Preserv 
masc

Preserv 
fem

Pílula
horm

Injetável
horm

Coloca Encaminha

Butantã  (13) 100,0 100,0 100,0 100,0 92,3 0,0

Lapa/Pinheiros (13) 100,0 100,0 100,0 100,0 92,3 7,7

Sé  (7) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 0,0

Cidade Tiradentes (12) 100,0 100,0 100,0 100,0 16,7 66,7

Erm.Matarazzo/S. Miguel   (26) 100,0 92,3 100,0 100,0 69,2 30,8

Guaianases (13) 100,0 92,3   92,3 100 84,6 0,0

Itaim Paulista (15) 100,0 100,0 100,0 100,0 60,0 26,7

Itaquera  (22) 100,0 100,0 100,0 95,5 81,8 13,6

São Mateus  (21) 100,0 90,5 100,0 100,0 71,4 19,0

C.Verde/Cachoeirinha (12) 100,0 100,0 100,0 91,7 50,0 41,7

Freguesia do Ó/Brasilândia (15) 100,0 93,3 100,0 100,0 46,7 33,3
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DIU

Supervisão
(número de UBS)

Preserv 
masc

Preserv 
fem

Pílula
horm

Injetável
horm

Coloca Encaminha

Pirituba/Perus  (25) 100,0 92,0 100,0 100,0 64,0 36,0

Sant/Tucur./Jaç/Trem (19) 100,0 89,5 100,0 100,0 84,2 10,5

Vila Maria/ V.Guilherme (12) 100,0 91,7 100,0 100,0 100,0 0,0

Ipiranga (17) 94,1 100,0 100,0 100,0 82,4 17,6

Mooc/Aric./Form/Car (17) 100,0 94,1 100,0 100,0 94,1 5,9

Penha (19) 100,0 100,0 100,0 94,7 68,4 26,3

V. Mariana/Jabaquara (12) 100,0 100,0 100,0 100,0 66,7 25,0

V.Prudente/Sapopemba  (22) 100,0 100,0 100,0 100,0 50,0 40,9

Campo Limpo  (27) 100,0 96,3 100,0 100,0 59,3 37,0

Capela do Socorro (15) 100,0 100,0 100,0 100,0 46,7 53,3

M’Boi Mirim (30) 100,0 96,7 100,0 100,0 30,0 66,7

Parelheiros (18) 94,4 100,0 100,0 100,0 16,7 72,2

Sto Amaro/Cid. Ad (22) 100,0 95,5 100,0 100,0 45,5 54,5

Total (424) 99,5 96,5 99,8 99,3 63,2 31,4

O preservativo feminino, integrado à grade 

de dispensação das UBSs no final de 2007, es-

tava sendo ofertado por 96,5% dos serviços. As 

unidades que não o disponibilizavam  são predo-

minantemente de modelo tradicional de atenção 

(3,9%), não foi observado diferença por Organiza-

ção Social gestora. 

Com relação aos métodos hormonais, pratica-

mente todas as UBSs (99,9%) afirmaram estar dis-

ponibilizando pílulas anticoncepcionais. Os contra-
ceptivos injetáveis vêm sendo fornecidos 99,8%da 

UBSs de forma similar por entidade gestora.

A contracepção de emergência estava sen-

do disponibilizada em 404 (95,3%) dos serviços. 

No total, 20 serviços (4,7%) não incluíram o mé-

todo em suas rotinas, tanto as que adotavam o 

modelo tradicional quanto as com ESF. Na região 

Sul há maior concentração dos serviços que não 

forneciam este método, especialmente às UBSs 

geridas pela Associação Santa Catarina (Figura 2).

No total, 268 (63,2%) UBSs referiram fazer a 

inserção do DIU. O número de serviços que reali-

zavam a colocação de DIU era proporcionalmente 

menor na Coordenadoria Sul (principalmente nas 

supervisões de Parelheiros e M’Boi Mirim), onde 

apenas 40,2%  realizavam tal procedimento. 

Observa-se que a oferta de DIU era menor 

(17,6%)  em unidades administradas pela Associa-

ção Santa Catarina (Coordenadoria Sul), tanto em 

modelo tradicional quanto ESF. Nas unidades admi-

nistradas pelo CEJAM e pela ASF, 18,8%  e 31,0% 

ofertavam este serviço, todas ESF (Figura 2).

Figura 2. Distribuição de UBS do município de 

São Paulo que referem dispensar contracepção 

de emergência e DIU segundo administração (%).

continuação da tabela 1
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Os locais de referência para colocação de 

DIU são, normalmente, outras UBSs da própria 

região com modelo tradicional de atenção, confor-

me referiram 82 (70,7%) das unidades com ESF 

que faziam encaminhamento. Além de UBSs, na 

Coordenadoria Leste, a “Casa Ser” é referência 

para colocação de DIU para mais de 26,9% das 

demandas da Supervisão da Cidade Tiradentes. 

Na Coordenadoria Norte, o Hospital São Luís 

Gonzaga se mostrou referência para 33,3% da 

demanda desta região. Na Coordenadoria Sudes-

te, a colocação de DIU estava ocorrendo no Am-

bulatório de Especialidade da região (19%). Na 

Coordenadoria Sul, 23,8% da demanda por DIU 

estava sendo encaminhada para vários outros 

serviços (ambulatório de especialidades da re-

gião, o Hospital e Maternidade Interlagos, o Hos-

pital do Campo Limpo, a Casa do Adolescente, 

etc), sem local específico de concentração.

Para a realização de laqueaduras tubárias, 

98,3% das unidades realizavam encaminhamen-

to. Todas as unidades básicas de saúde que 

informaram não realizar encaminhamento para 

laqueaduras pertenciam à administração direta. 

Na região Centro-Oeste, todas as 33 UBSs 

estavam encaminhando a demanda por laquea-

duras para o Hospital e Maternidade Prof. Mario 

Degni, no Jardim Sarah, sob gestão direta do mu-

nicípio. Na Coordenadoria Sudeste há também 

descentralização para laqueaduras, eviadas para 

o Hospital da Vila Alpina (por 17,4% das UBS), 

para o Hospital Dr. Inácio Gouveia (por 16,3%) e o 

Hospital Dom Antonio Alvarenga (por 15,1%). Na 

Leste, havia encaminhamento para os diversos 

hospitais da região, principalmente os hospitais 

de Guaianases e de São Miguel (que atendem 

juntos 46,8% demanda desta região), mas exis-

tia encaminhamento também para o Hospital do 

Mandaqui, Hospital Cachoeirinha (ambos na zona 

norte) e para a Santa Casa de Sto Amaro (zona 

sul). Observa-se que 2 dos hospitais municipais 

da zona leste administrados pela Associação 

Santa Marcelina (Hospital de Cidade Tiradentes 

e Hospital do Itaim Paulista) não são referência 

para laqueaduras. A Coordenadoria Norte faz 

encaminhamentos para hospitais da zona leste 

(Hospital Tide Setubal), não realizavam encami-

nhamentos ao Hospital José Storopolli, sob ad-

ministração da SPDM; na Coordenadoria Sul, a 

Santa Casa de Santo Amaro é referência para 

49,1% das UBSs, o Hospital do Campo Limpo por 

12,0%, mas há também encaminhamento para 

outras regiões, como o Hospital Ipiranga (Coord. 

Sudeste) e até para o Hospital Cachoeirinha (Co-

ord. Norte). Observa-se que laqueaduras não são 

encaminhadas para o Hospital de Pedreira, gerido 

pela Associação Santa Catarina.

Com relação a vasectomias, 98,6% dos servi-

ços afirmaram que realizavam atendimento de de-

manda e encaminhamento para este procedimento. 

Apenas 4 serviços (2,2%) afirmaram não fazer enca-

minhamento, UBSs de modelo tradicional (as mes-

mas que não encaminham para laqueaduras), sob 

gestão direta e pela Associação Santa Marcelina.

Os locais referidos para encaminhamento 

de vasectomias foram: na Coordenadoria Centro-

-Oeste: 97% para o Hospital Prof. Mario Degni; na 

Norte, 25,5% para o Hospital e Maternidade Ca-

choeirinha, os outros para o Hospital de Pirituba e 

o Hospital Mandaqui; na Coordenadoria Sudeste 

havia descentralização de encaminhamento para 

os hospitais Dom Antonio Alvarenga, Benedito 

Montenegro e Ipiranga; na Coordenadoria Leste 

havia encaminhamento para os diversos hospitais 

da região, principalmente os hospitais de São Mi-

guel, São Mateus e Guaianases, além de 15,2% 

que encaminhavam para o Ambulatório de Espe-

cialidades da região. Observou-se que os hospitais 

do Itaim Paulista e de Cidade Tiradentes, adminis-

trados pela Associação Santa Marcelina não são 
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referência para vasectomias; na Coordenadoria 

Sul, a Santa Casa de Santo Amaro era referência 

para 29,6% dos serviços, o Hospital Interlagos e o 

Hospital do M’Boi Mirim e o Hospital de Pedreira, 

sob administração da Associação Santa Catarina, 

não recebem encaminhamento para vasectomias.

Oferta de contraceptivos para adolescentes no 

Município de São Paulo

Das 424 UBSs que responderam ao levanta-

mento, apenas 1 (0,2%), localizada na Supervisão 

de Itaquera (zona leste), refere não disponibilizar 

contraceptivos a adolescentes. As demais dispo-

nibilizavam pelo menos a pílula anticoncepcional 

e/ou a camisinha masculina 

A distribuição de preservativos masculinos 

para adolescentes não estava ocorrendo em 

9 (2,1%) UBSs, tanto sob administração direta 

quanto sob gestão de OSs (ver tabela 3). 

Observa-se que das UBSs que não reali-

zavam a oferta de preservativo masculino para 

adolescentes, 8 (88,9%) forneciam pílulas anti-

concepcionais para este público.

Já a oferta do preservativo feminino para 

adolescentes se mostrou mais restrita, restrição 

observada em todas as coordenadorias e, propor-

cionalmente, mais em UBSs de modelo tradicio-

nal (10,7%) do que aquelas de ESF (4,9%). Nota-

-se que serviços administrados pelo SECONCI 

concentravam esse problema em 15,4% de suas 

unidades e também 11,1% dos geridos pela FFM.

A restrição de oferta de pílulas anticoncep-

cionais para adolescentes estava presente em 

12 (2,8%) serviços, principalmente em UBSs que 

adotavam o modelo tradicional de atenção, con-

tra 3 (2,3%) que atuavam como ESF. 

A oferta de injeções contraceptivas estava 

sendo realizada por 359 (84,7%) serviços. O pro-

cedimento não era realizado tanto em UBSs tra-

dicionais (18,5%) quanto em ESF (13,0%). Essa 

não-oferta estava ocorrendo em todas as regiões, 

com maior presença (19%) nas UBSs das regi-

ões Norte e Sudeste (Tabela 2). Desses serviços 

que não ofertam injetáveis para adolescentes a 

maioria deles (20,4%) estava sob administração 

direta, mas também havia esse comportamento 

nos geridos pelo SECONCI e SPDM (ver tabela 3).

Tabela 2. Distribuição de UBS do município de São Paulo, segundo oferta de contraceptivos para ado-

lescentes  por Coordenadoria de Saúde e Supervisão de Saúde, 2010.

 
Preserv. 

masc. (%)

Preserv. 
Fem.
(%)

Pílula
(%)

Injeção
(%)

DIU
(%)

Contr. 
emerg.

(%)

Sim não Sim não sim não Sim não sim não Sim não

Coordenadoria
de Saúde  

Centro-Oeste
Supervisão

Butantã 100 0 92,3 7,7 92,3 7,7 92,3 7,7 46,2 54,8 92,3 7,7
Lapa/Pinheiros 100 0 92,3 7,7 92,3 7,7 76,9 3,1 15,4 84,6 76,9 23,1
Sé 100 0 100 0 85,7 14,3 85,7 14,3 28,6 71,4 100 0

Leste

Cidade Tiradentes 100 0 100 0 100 0 100 0 50 50 100 0
Erm.Mat./S. Miguel 100 0 92,3 7,7 100 0 88,5 11,5 26,9 73,1 96,2 3,8
Guaianases 100 0 92,3 7,7 92,3 7,7 84,6 15,4 30,8 69,2 100 0
Itaim Paulista 93,3 6,7 93,3 7,7 100 0 86,7 13,3 40 60 93,3 6,7
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Preserv. 

masc. (%)

Preserv. 
Fem.
(%)

Pílula
(%)

Injeção
(%)

DIU
(%)

Contr. 
emerg.

(%)

Itaquera 95,5 4,5 90,9 9,1 95,5 4,5 86,4 13,6 40,9 59,1 95,5 4,5
São Mateus 100 0 85,7 14,3 95,2 4,8 81,0 19,0 28,6 71,4 81,0 19,0

Norte
C.Verde/
Cachoeirinha

100 0 100 0 100 0 91,7 8,3 41,7 58,3 83,3 16,7

Freguesia do Ó/
Brasilândia

100 0 80 20 93,3 7,7 73,3 26,7 26,7 73,3 93,3 6,7

Pirituba/Perus 100 0 96,0 14,0 96,0 4,0 88,0 12,0 56,0 44,0 92,0 8,0
Sant/Tuc./Jaçanã/
Tremembé

94,7 5,3 100 0 100 0 84,2 15,8 42,1 57,9 89,5 10,5

Vila Maria/ 
V.Guilherme

91,7 8,3 83,3 6,7 91,7 8,3 58,3 41,7 33,3 66,7 75,0 25,0

Sudeste
Ipiranga 94,1 5,9 94,1 5,9 100 0 88,2 11,8 47,1 52,9 88,2 11,8
Mooca/Aricanduva/
Form/Car

100 0 88,2 11,8 100 0 88,2 11,8 52,9 47,1 82,4 17,6

Penha 100 0 89,5 10,5 89,5 10,5 73,7 26,3 42,1 57,9 89,5 10,5
V. Mariana/Jabaquara 100 0 66,7 33,3 91,7 8,3 83,3 16,7 33,3 66,7 75,0 25,0
V.Prudente/
Sapopemba

90,9 9,1 95,5 4,5 100 0 72,7 27,3 31,8 68,2 90,9 9,1

Sul
Campo Limpo 100 0 96,3 3,7 100 0 88,9 11,1 25,9 74,1 85,2 14,8
Capela do Socorro 100 0 100 0 100 0 80 20 40 60 86,7 13,3
M’Boi Mirim 100 0 100 0 100 0 93,3 6,7 36,7 73,3 100 0
Parelheiros 88,9 10,1 88,9 11,1 100 0 83,3 6,7 16,7 83,3 88,9 11,1
Sto Amaro/Cid. 
Ademar

100 0 95,5 4,5 100 0 90,9 9,4 31,8 62,2 63,6 36,4

Total 97,9 2,1 92,7 7,3 97,2 2,8 84,7 15,3 36,1 63,9 88,4 11,6

Tabela 3. Distribuição de UBS do município de São Paulo, segundo oferta de contraceptivos para ado-
lescentes por tipo de administração, 2010.

pres. masc.
(%)

pres. fem.
(%)

pílula
(%)

injeção
(%)

contr. emerg.
(%)

Sim não sim não sim não Sim não sim não
                     

Direta 97,3 6,7 89,1 10,9 95,3 4,7 79,6 20,4 80,6 19,4
ASF 95,1 4,9 92,9 7,1 97,6 2,4 85,7 14,3 95,2 4,8
Einstein 100 0 100 0 100 0 100 0 91,7 8,3
FFM/USP 100 0 88,9 11,1 100 0 88,9 11,1 94,4 5,6
IAE/UNASP 100 0 100 0 100 0 75,0 25 93,3 6,7

Monte Azul 100 0 100 0 100 0 92,9 7,1 100 0
CEJAM 100 0 100 0 100 0 93,8 6,2 100 0
Sta. Casa 88,9 11,1 100 0 100 0 88,9 11,1 77,8 22,2
Sta. Catarina 100 0 100 0 100 0 100 0 70,6 29,4
Sta. Marcelina 98,2 1,8 96,4 3,6 100 0 89,3 10,7 98,2 1,8
SPDM 98,2 1,8 92,7 7,3 98,2 1,8 81,8 18,2 90,9 9,1
SECONCI 100 0 84,6  15,4 92,3 7,7 80,8 19,2 92,3 7,7
Total 97,9 2,1 92,7 7,3 97,2 2,8 84,7 15,3 88,4 11,6



|90

Os desafios do trabalho na atenção básica

De todos os serviços em que não havia 

oferta de injetáveis para adolescentes, a maioria 

fornecia a este público pílulas anticoncepcionais 

(81,5%) ou camisinha masculina (95,4%).

A oferta da contracepção de emergência 

para adolescentes não estava sendo realizada 

em 49 UBSs (11,6%) e ocorria em todas as regi-

ões do município, o detalhamento da proporção 

por Coordenadoria e Supervisão de Saúde pode 

ser observado na tabela  2.

Entre as UBSs sob gerência da Associação 

Santa Catarina e da Santa Casa,  havia maior 

restrição de contracepção de emergência para 

adolescentes, 29,4% e 22,2%, respectivamente 

(Tabela 3).

A colocação de DIUs em adolescentes foi 

afirmada em menos de 35% das UBSs. 

Discussão 

O levantamento mostra que, em geral, as 

UBSs do município de São Paulo disponibilizam 

alternativas contraceptivas diversificadas à po-

pulação. No entanto, há serviços que precisam 

incluir a oferta de DIUs e esterilizações cirúrgicas 

em suas rotinas garantindo o princípio da equi-

dade22 previsto no SUS. É fundamental garantir o 

acesso à diversidade de métodos em todas as re-

giões da cidade, para que as mulheres, inclusive 

adolescentes, possam optar e encontrar aquele 

que melhor se adapte à sua vida. 

A presença do preservativo masculino – am-

plamente fornecido na rede municipal de saúde 

de São Paulo – evidencia o sucesso da política de 

prevenção de DST/aids via Atenção Básica que 

estimula a oferta ao método10. Da mesma forma, 

a iniciativa de oferta do preservativo feminino no 

município como estratégia de ampliar a promoção 

da prevenção de DST/aids entre mulheres8, se 

mostra implementada, indicando a possibilidade 

de incorporação deste insumo para dupla prote-

ção: evitar a gestação e prevenir às DST/Aids.

Considera-se importante a inclusão de ado-

lescentes neste acesso, uma vez que se consti-

tuem como a nova geração que criará mudanças 

comportamentais e há estudos que demonstram 

significativa adesão ao método28.

Não se pode deixar de considerar que os 

métodos (insumos) são distribuídos pela Área 

Técnica de Saúde da Mulher da prefeitura, que 

em parceria com o Instituto de Saúde, encami-

nhou o questionário para avaliar a disponibilida-

de deles nos serviços, o que deve ter estimulado 

respostas positivas. Apesar dessa limitação, dis-

crepâncias entre as diretrizes municipais para a 

atividade e as condutas e fluxos adotados pelas 

UBS foram observadas.

A inserção de DIU tem sua oferta mais res-

trita devido à implementação das ESF. Provavel-

mente porque os médicos generalistas integrados 

nesse modelo não realizam tal procedimento, as-

sociado especificamente à Ginecologia. A falta de 

serviços que realizam a inserção do DIU está con-

centrada em regiões urbanas menos favorecidas, 

como a zona leste e extremo sul da cidade, se com-

pararmos com regiões mais ricas como a Centro-                                                                                                                      

Oeste, onde quase todos os serviços realizam 

este procedimento.

A contracepção de emergência está dispo-

nível na maioria dos serviços para as mulheres, 

incluindo adolescentes, embora para as jovens 

se observe maior restrição, conforme já descre-

veram Figueiredo, Bastos e Lenz em estudo sobre 

sua dispensação no estado de São Paulo16.

Observou-se que serviços sob gestão de 

algumas OSs conveniadas têm postura restriti-

va ao fornecimento de contraceptivo de emer-

gência, como se observa nas UBSs da zona 

sul administradas pela Associação Santa Ca-

tarina, principalmente para adolescentes. Tal 
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procedimento explicita o não cumprimento do 

protocolo municipal sobre o método editado em 

2007 e uma clara “discriminação” de atenção 

aos riscos de gravidez enfrentados pelo público 

adolescente2,15,27. Isso também foi encontrado 

com relação ao DIU, na mesma região, em uni-

dades sob gestão da Associação Santa Catari-

na e CEJAM. Observou-se também atendimento 

restritivo aos adolescentes na zona norte, em 

serviços sob gestão da Santa Casa.

Essas constatações sugerem a hipótese 

sobre possíveis interferências ideológicas/de 

percepção dos gestores quanto à prática contra-

ceptiva em oposição às necessidades das popu-

lações atendidas.

 Será que adolescentes sexualmente ati-

vos21 podem não estar tendo acesso a métodos 

devido a intromissão de valores pessoais/cultu-

rais/religiosos nesses serviços, contrariando nor-

mas nacionais e estudos que apontam a maior 

vulnerabilidade deste grupo9,2,19,27 e frente aos 

registros oficiais que mostram que representam 

25%  das internações por parto e curetagem em 

hospitais ligados ao SUS? Ou há uma percepção 

errada (ainda) de que a contracepção de emer-

gência seja abortivo, apesar do mecanismo de 

ação já estar esclarecido nacional e internacio-
nalmente, com essa possibilidade descartada? 

O Ministério de Saúde lançou manual com orien-

tações precisas12, mostrando com resultados 

de estudos a forma de ação da contracepção 

de emergência, evidenciando também a falta de 

atualização dos profissionais de saúde sobre o 

método e a interferência de opções religiosas em 

sua prescrição1,3. O mesmo se nota em relação 

ao DIU: será que gestores religiosos estão dificul-

tando o acesso ao método por creditá-lo erronea-

mente como abortivo? 

Quanto ao encaminhamento para esteriliza-

ções cirúrgicas nota-se que não há equidade na 

distribuição dos serviços de referência. Nas regi-

ões mais distantes do Centro e de baixa renda, 

como zona leste, Parelheiros e Santo Amaro, o 

número destes serviços é menor. Chama atenção 

especial que os hospitais sob gestão da Associa-

ção Santa Marcelina e da Associação Santa Ca-

tarina não realizem os procedimentos, nenhuma 

UBS faz encaminhamentos para eles. Estes ser-

viços de grande porte não seguem os fluxos de 

regionalização do município, evidenciando o não 

cumprimento das normas e portarias municipais 

que organizam a atenção à saúde da mulher na 

Atenção Básica e em Hospitais do SUS.

Embora haja problemas com a gestão das 

OSs nos serviços quanto ao Planejamento Familiar, 

também algumas UBS que estão sob administra-

ção direta da prefeitura apresentam problemas de 

encaminhamentos. Os fluxos de referenciamento 

para colocação de DIU e para esterilizações cirúrgi-

cas femininas e masculinas não estão definidos em 

vários serviços, indicando necessidade de melhor 

comunicação entre as coordenações e suas respec-

tivas supervisões para resolução deste problema. 

Da mesma forma, muitas UBSs sob admi-

nistração direta apresentam problemas na oferta 

de contraceptivos a adolescentes, principalmente 

as que são de modelo tradicional. Há nitidamente 

a necessidade de atualizações técnicas, incluin-

do também temas como direitos dos adolescen-

tes, com legislação correspondente. 

É necessário diversificar a oferta de mé-

todos na atividade de planejamento familiar, in-

cluindo expansão do fornecimento de DIUs e de 

diafragmas, uma vez que muitas mulheres apre-

sentam problemas com métodos hormonais. 

A oferta de contraceptivos para adolescentes 

precisa ser padronizada e realizada amplamente 

em todos os serviços e regiões, uma vez que este 

grupo se mostra de alta vulnerabilidade para ges-

tações não planejadas e para às DST/aids.
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É necessário garantir a diversidade de con-

traceptivos reversíveis e cirúrgicos à população 

em todas as regiões da cidade, para que não 

haja iniquidade da atenção, evitando a sobrecar-

ga para poucos serviços e regiões, acarretando 

grande tempo de espera e deslocamentos popu-

lacionais desnecessários.

Há necessidade de novos cursos/capacita-

ções para os coordenadores e profissionais de ser-

viços que não vêm seguindo normas de saúde que 

orientam e priorizam o direito de acesso da popula-

ção a este método. Vale reforçar que a contracepção 

de emergência deve ser entendida como estratégia 

preventiva de gestação não planejada e não deseja-

da e de possíveis abortos entre adolescentes.

Apesar de se ter observado a disponibilida-

de dos insumos na rede básica, é fundamental 

qualificar como a atenção ao Planejamento Fami-

liar está sendo realizada. Sabe-se que dispor do 

método no serviço não significa diretamente que 

o acesso a eles seja universal, simples e rápido. 

É importante analisar os fluxos e critérios estabe-

lecidos pelos serviços, que muitas vezes obsta-

culizam e/ou impedem seu uso. 

Estudos específicos devem ser desenvolvidos 

para melhor desvendar como as diferentes formas 

de contratação de profissionais, organização do 

trabalho nas UBS, modelo organizacional, fluxos 

estabelecidos, profissionais envolvidos e ideologia 

das OSs gestoras interferem na atividade de plane-

jamento familiar. Nesse sentido, seria interessante 

ouvir as mulheres, inclusive as adolescentes. 

Nos casos de cogerência dos serviços pú-

blicos de saúde com entidades privadas, é funda-

mental que cláusulas contratuais prevejam que 

as contratadas cumpram legislações, portarias e 

normas técnicas do SUS, principalmente quanto 

a procedimentos que possam ser discordantes 

por questões ideológicas, culturais ou religiosas, 

como inserção do DIU, uso de contracepção de 

emergência, realização de laqueaduras e vasec-

tomias e a atenção aos adolescentes. Dessa for-

ma, seriam garantidos os procedimentos éticos 

definidos para a promoção do Planejamento Fa-

miliar e, portanto, da Saúde Sexual e Reprodutiva 

à população brasileira que se utiliza dos serviços 

de saúde pública.
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